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O BRASIL RACIALIZADO EM CONTRADIÇÃO COM SUAS POLÍTICAS SOCIAIS EMBRANQUECIDAS
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Resumo

O presente artigo propõe uma breve reflexão, através de uma análise bibliográfica e documental, de como o racismo no Estado Brasileiro se perpetua na contemporaneidade, sobretudo em contexto de neoliberalismo avassalador e os impactos disso na elaboração e execução de políticas sociais. Há uma provocação, com base na compreensão do racismo histórico no Brasil, de como isso atravessa cotidianamente a vida da população racializada deste país, que é majoritária e ainda, como a mistificação da democracia racial contribui, no caso brasileiro, para que o capitalismo mantenha seu êxito, mesmo em períodos de crise.
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Abstract

This article proposes a brief reflection, through a bibliographical and documentary analysis, on how racism in the Brazilian state is perpetuated in contemporary times, especially in the context of overwhelming neoliberalism and the impacts of this on the development and implementation of social policies. There is a provocation, based on an understanding of historical racism in Brazil, of how this crosses the daily lives of the racialized population of this country, which is in the majority, and also how the mystification of racial democracy contributes, in the Brazilian case, to capitalism maintaining its success, even in periods of crisis.
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INTRODUÇÃO

Em um país assolado pelo capitalismo voraz, como é o caso do Brasil, entender como o neoliberalismo, atual modelo socioeconômico que atravessa a vida da população brasileira, é primordial para compreender os rebatimentos do capital na vida da classe trabalhadora no Brasil, sobretudo quando o assunto são as Políticas Sociais e de como determinados programas chegam aos corpos da população preta e periférica, que no contrapasso da marginalização social, é o holofote do Estado quando o assunto é violência contra jovens negros de periferia. Voltar alguns passos e entender qual política social funciona na realidade dinâmica da maior parcela da população brasileira é entender qual a origem e a finalidade de determinadas políticas que não são para garantir direitos, mas sim promover a exclusão social de corpos marginalizados pelo capital. 

O Brasil é marcado pela herança escravocrata e sua transição considerada “tardia” para o capitalismo (MOURA 1994), sendo o caso brasileiro o chamado “capitalismo dependente”. Com o avançar das décadas e ao final do século XX, o Neoliberalismo toma força e acentua ainda mais a exploração e usurpação da dignidade da classe trabalhadora brasileira, reformulando diversas políticas sociais e precarizando serviços. 

De modo geral, o modelo econômico neoliberal é constituído através da manutenção do Estado mínimo, pela abstenção do Estado nas relações sociais. No que tange o chamado tripé da assistência - Assistência, Saúde e Previdência (BEHRING, 2008), este também não escapa das artimanhas neoliberais que viabilizam o desmonte destas políticas. Além da preconização da diminuição do Estado nessas relações, é a ideia de que as camadas que se encontram à margem da sociedade – em sua maioria constituída por pessoas pretas, pobres e periféricas – devam trabalhar em condições precárias, visto os discursos recentes sobre as flexibilizações sofridas no que configura a reestruturação do trabalho na sociedade brasileira e as leis que as precedem, ainda que esta relação possa tratar com descaso e negligência. 

Deste modo, este pensamento, é fruto da manutenção do capitalismo que se reinventa em suas crises e se incorpora através da sobreposição das classes dominantes às pessoas em situação de marginalidade e risco social, buscando assim meios de obter a manutenção de controle, tendo como principal resultado o aumento da desigualdade social entre ricos e pobres, ficando estes últimos cada vez mais defasados no que tange aos direitos. 

Nesse fluxo, Iamamoto (2001) aponta que

Em perspectiva de análise distinta, a questão social enquanto parte constitutiva das relações sociais capitalistas, é apreendida como expressão ampliada das desigualdades sociais: o anverso do desenvolvimento das forças produtivas do trabalho social. Sua produção/reprodução assume perfis e expressões historicamente particulares na cena contemporânea. Requer no enfrentamento, a prevalência das necessidades da coletividade dos trabalhadores, o chamamento à responsabilidade do Estado e a afirmação de políticas sociais de caráter universal, voltas aos interesses das grandes maiorias, condensando um processo histórico de lutas pela democratização da economia, da política, da cultura na esfera pública (IAMAMOTO, 2001, p. 10)

Desta forma, a conjuntura atual amplifica as contradições do modelo capitalista e põe em xeque as intenções cada vez mais perversas de usurpação dos direitos dos trabalhadores, destacando os sujeitos que mais sofrem os atravessamentos e impactos do capitalismo brasileiro, seja pela acentuamento do neoliberalismo, seja pela exploração da mão de obra barateada da população preta, ou pelo racismo estrutural, que está em todas as partes. 

Para Fagundes (2020), muito se indica que a inferiorização do corpo negro no Brasil foi mantida ao longo do século XX, com base no êxito de países colonizados nos quais o sistema escravagista foi bem sucedido e proporcionou ao capitalismo uma ótima funcionalidade para o engendramento do sistema de produção na qual uma classe explora a outra, e nesse caso, a raça se faz um potente demarcador para acentuar ainda mais a condição daquele que é explorado. 

Assim, para compreender a relação entre políticas sociais fracionadas e o racismo brasileiro, é preciso atentar como este dá base ao engendramento social no caso do Brasil. Como aponta Clóvis Moura (1994), “O racismo tem, portanto, em última instância, um conteúdo de dominação, não apenas étnico, mas também ideológico e político” (MOURA, 1994, p.2).
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UM PAÍS CONSTRUÍDO POR MÃOS NEGRAS E MANTIDO PELA COLUNA DO RACISMO
Para além de disfunção nas políticas sociais brasileiras, o fator racial é fio condutor na precarização e afunilamento dessas políticas no que diz respeito à população preta, pobre e periférica. 

Até que se tornasse consolidado, o racismo no Brasil contou com o Estado para a formação de pacto narcísico da branquitude e para que até mesmo na transição do escravismo colonial para o capitalismo dependente não houvessem rupturas com a questão racial brasileira. Assim o racismo estrutural passa a ser algo que está engendrado no sistema vigente. Conforme Elpidio (2020), o racismo expressa-se como uma pedra de toque para a manutenção do capitalismo, em especial nos países de capitalismo periférico (ELPÍDIO, 2020).

No cenário brasileiro, de crises e estratégias do capitalismo continuar triunfando, o neoliberalismo brasileiro se detém do viés econômico liberal e atinge, de forma desproporcional, a vida da população preta no Brasil, já que este usurpa e se apropria dos recursos públicos, para garantir os interesses e o lucro privado (ELPÍDIO, 2020). 

Todo o processo de marginalização dos corpos pretos a população racializada foi atravessado por questões que assolavam suas condições de vida, já que essa massa populacional compunha o também volumoso exército industrial de reserva (FAGUNDES, 2020). Ao passo que suas condições econômicas, de moradia e socioculturais já estavam estigmatizadas e sistematicamente desamparadas para essa população.

Com as particularidades do Brasil, Chauí (2000) elucida que, 

O neoliberalismo significa levar ao extremo nossa forma social, isto é, a polarização da sociedade entre a carência e o privilégio, a exclusão econômica e sociopolítica das camadas populares e, sob os efeitos do desemprego e desorganização e da despolitização da sociedade anteriormente organizada em movimentos sociais e populares, aumentando o bloqueio à construção da cidadania como criação e garantia de direitos (CHAUÍ, 2000, p. 94-95).

É tomando essa perspectiva que nos torna possível desenhar o caso deste país que depende do aprofundamento neoliberal no compasso da usurpação da dignidade dos trabalhadores brasileiros, que como já destacados, atingem de forma ainda mais danosa a parcela da população racializada desse país. 

Foi a ascensão do neoliberalismo nas décadas de 80 e 90  responsável pelas mudanças no processo produtivo, agora na sociedade brasileira e como consequência assola as condições de vida da classe trabalhadora brasileira, já marcada por um perfil racializado, sobretudo no exército industrial de reserva (FAGUNDES, 2020). 

Nas palavras de Behring (2008) esse movimento desencadeou

mudanças nas formas de sua organização política. Presencia-se a queda dos índices de sindicalização, bem como a dificuldade de organizar politicamente o subproletariado moderno. [...] Nesse contexto, impõem-se tendências neocorporativistas e individualistas. Esses processos apontam para obstáculos na constituição de uma consciência de classe para si, minando a solidariedade de classe e enfraquecendo a resistência à reestruturação produtiva. (BEHRING, 2008, p. 36-37)

Esse processo de reestruturação produtiva representa uma ascensão no processo histórico que degenera ainda mais a reprodução objetiva da própria classe trabalhadora. 

Behring (2008) observa a consolidação brusca das novas faces do mercado de trabalho no país, apresentando novas formas de contratações flexibilizadas que dão uma nova cara ao mercado, além de inclinar para possibilidades informais de empregos, sobrando essas opções preferencialmente para os trabalhadores racializados e periféricos.

Assim, o capitalismo, no Estado burguês age de forma sistemática e impulsiona o desenvolvimento das forças produtivas em todos os ciclos da produção, circulação e consumo na era das finanças (ELPÍDIO, 2020). 

Não há perspectivas de ampliação dos direitos de uma população marginalizada quando a intenção é justamente de condensar ou eliminar essa parcela da sociedade. Conforme Gonzalez (2020), 

Nas sociedades de classes, a ideologia é uma representação do real, mas necessariamente falseada, porque é necessariamente orientada e tendenciosa - e é tendenciosa porque seu objetivo não é dar aos homens o conhecimento objetivo do sistema social em que vivem, mas, ao contrário, oferecer-lhes uma representação mistificada desse sistema social para mantê-los em seu ‘lugar’ no sistema de exploração de classe. (GONZALEZ, 2020, p. 55)

Com a intensificação prática do projeto político que ocorreu após a falsa abolição da escravatura no período de eugenização e embranquecimento da população brasileira. A partir daí que surgem toda a mistificação da herança do complexo de inferiorização da população preta no Brasil.

Nesse sentido, Gonzalez (2020) mostra a particularidade do Brasil quando cita que “No caso brasileiro é diferente. O esquema é exatamente hierárquico” (GONZALEZ, 2020. p. 233), pois quem pensa, orienta e decide qualquer coisa na sociedade brasileira é o branco, enquanto resta à população preta apenas aceitar e reproduzir. Essa é só mais uma das artimanhas utilizadas para alienar a população e camuflar o racismo na sociedade, mesmo após o longo período escravocrata, como se não tivesse restado nenhuma sequela. E essa foi uma questão até mesmo para os negros, pois esse processo de apagamento gera um grande conflito, uma vez que a população negra

expulsa da sociedade civil, marginalizada e excluída. E defronta-se com o peso de um bloqueio insuperável e de uma forma de dominação racial hipócrita, extremamente cruel e camuflada, que aumenta a exploração do negro, anula suas oportunidades sociais, mas, ao mesmo tempo, identifica o Brasil como um país no qual reina harmonia e igualdade entre as raças”. (FERNANDES, 2017. p 40)

Do mesmo modo, Moura (2014), acrescenta aspectos que justificam o mito da democracia racial brasileira, pois aponta que não é possível que tenhamos de fato democracia racial, “em um país onde não se tem a plena e completa democracia política, econômica, social e cultural” (MOURA, 2014, p. 219). Uma vez que o cenário brasileiro ainda tem vestígios e sequelas do período senhorial e escravista, não seria possível que houvesse, de fato, uma democratização no país, a menos que tivéssemos obtido a descentralização dos polos de poder e a fragmentação da grande propriedade fundiária, além da participação do povo no poder (MOURA, 2014).

 Assim, Costa (2021) também apresenta uma corrente da perspectiva eugenista que atravessa a realidade cotidiana no cenário do país, Conforme Costa (2021), 

A eugenia explicitou como a ciência informa e é informada pela dinâmica da vida social e seus desdobramentos políticos, raciais, econômicos, éticos, estéticos etc. A estética e a biologia se encontravam nas preocupações de uma ciência aficionada com a manifestação na raça das noções dominantes de beleza, pureza, superioridade, degeneração, purificação (COSTA, 2021, p. 53). 

 Nesse sentido, a eugenia também define a lógica de direcionamento das políticas sociais e de modo geral, a perspectiva racializada das relações sociais na sociedade de classes, marcada, no caso brasileiro, pelo elemento do racismo, “daí o foco nas políticas de controle da reprodução humana, verdadeiras políticas eugênicas” (COSTA, 2021, p.53). 

 É nesse caminho que se faz possível a compreensão de que as políticas sociais ao invés de viabilizar a promoção e desenvolvimento da dignidade humana, condensam as realidades materiais dentro da lógica de dominação e controle do capital. 
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O MITO DA DEMOCRACIA RACIAL COMO ENTRAVE PARA POLÍTICAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL
O mito da democracia racial é também um grande algoz para a desmoralização de políticas públicas voltadas para a população racializada. Moura (2014), acrescenta aspectos que justificam tal falácia, pois aponta que não é possível que tenhamos de fato democracia racial, “em um país onde não se tem a plena e completa democracia política, econômica, social e cultural” (MOURA, 2014, p. 219). Uma vez que o cenário brasileiro ainda tem vestígios e sequelas do período senhorial e escravista, não seria possível que houvesse, de fato, uma democratização no país, a menos que tivéssemos obtido a descentralização dos polos de poder e a fragmentação da grande propriedade fundiária, além da participação do povo no poder (MOURA, 2014). 

Nessa lógica de ser propagado que o Brasil tinha alcançado a democracia racial, mas em contrapartida não se viam as oportunidades para os negros, era inflamado o questionamento e até mesmo a sensação de insuficiência dada a herança de inferioridade imposta pelo período da escravização. 

O racismo como elemento estrutural na sociedade, está enraizado nas origens do Estado e sua forma de operar, sobretudo na lógica do mito da democracia racial e do autoritarismo (Elpidio, 2020), a perversidade do racismo brasileiro está radicalmente presente tanto na ausência de políticas públicas por negligência desse Estado burguês. 

Segundo Elpídio (2020), 

as relações intrínsecas entre o racismo estrutural e o Estado capitalista dependente perpetram à população negra condições de vida em permanentes e persistentes desigualdades, que violam os princípios das estruturas que se reivindicam democráticas no mundo moderno. Assim, o mito da democracia racial segue causando uma cortina de fumaça, cercado de confusões e desorientações que limitam a compreensão dos fundamentos da dependência e dos profundos processos de exploração (ELPIDIO, 2020, p. 837).

Clóvis Moura (1994) aponta como o racismo consegue ser ainda mais acentuado em dadas conjunturas, porque “em determinados contextos políticos e momentos históricos, o racismo adquire tanta vitalidade que se desenvolve com tanta agressividade” (MOURA, 1994, p.1), ou seja, é uma ideologia que é utilizada para justificar a dominação e exploração de um determinado grupo social sobre o outro, sobretudo quando se trata de um Estado capitalista e que em sociedades de periféricas há uma potencialização do modo de exploração e opressão com a classe trabalhadora. Assim, conforme aponta Moura (1994), “podemos dizer que o racismo moderno nasceu com o capitalismo” (MOURA, 1994, p.1).

O reflexo nítido disso é que políticas como a de promoção da igualdade racial no Brasil, até 2020 não representava sequer 1% do orçamento da união, no contrapasso do fato de que a população negra brasileira é a que mais paga impostos e tributos, segundo o Instituto de Estudos Socioeconômicos - INESC (2020), 

Neste país marcado pelo racismo estrutural, institucional e pessoal, a promoção da igualdade racial sempre teve pouco recurso, em média 0,08% do Orçamento Geral da União (OGU), somando os montantes destinados à população negra e quilombola em diversos órgãos, como a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), Ministério do Meio Ambiente (MMA), Ministério da Educação (MEC) e Ministério da Cultura (MinC), entre outros (INESC, 2020, p.137). 

Em um balanço mais recente, o instituto identificou um tímido aumento no orçamento de políticas voltadas para a população racializada, o que não significa ser o suficiente, sobretudo quando se fala de reparação histórica com cidadãos que foram por séculos oprimidos e tiveram seus direitos usurpados. Em seu relatório recente, o INESC (2024) aponta que

as análises deixam nítido que, após o desmonte praticado pela gestão anterior, o governo tem voltado esforços para criar novas políticas de inclusão e reestruturar o que foi destruído nos últimos anos. Mas esses avanços ainda não são suficientes (INESC, 2025, sp)

Ou seja, observa-se certos tipos de avanços e interesse político para uma melhor estruturação de políticas voltadas para a população negra, entretanto, não se pode perder de vista a quem o estado burguês serve, sobretudo quando em cenários anteriores diversas políticas sociais já serviram como cortina de fumaça.
4
CONCLUSÃO
Com a acentuação do Neoliberalismo no cenário brasileiro, que ocorreu nos últimos trinta anos, se acentuam os mecanismos do Estado para achatar ainda mais, as condições de vida da camada social que é marginalizada, representada majoritariamente por pessoas pretas, pobres e periféricas. Nessa direção onde o estado se faz mínimo, as políticas públicas são reduzidas e privatizadas. Por outro lado, a violência se amplia como uma das formas de controle social. Desse modo, com o acirramento neoliberal no cenário brasileiro, o racismo é cada vez mais intensificado e presente na vida da população negra deste país. 

Conforme aponta Marielle Franco (2014), a partir dessa nova perspectiva de um Estado operando sobre o modelo neoliberal, a pobreza é um dos fatores que servem de elemento para pôr a polícia e todo aparato penal para “isolar, na periferia, nas formas repressivas e nas prisões o conjunto de pobres” (FRANCO, 2014. p. 35). 

Franco (2014) indaga que 

o preconceito e a discriminação, que crescem com a atual ênfase na criminalização da pobreza, ganha predominância na subjetividade coletiva. Tal situação se sobrepõe, inclusive, à própria objetividade das relações sociais. Por exemplo, há uma visão impregnada na sociedade de que os moradores de favelas são, em sua maioria, participantes do varejo das drogas imposto pelo tráfico na comunidade (FRANCO, 2014, p. 61) 

Esse processo de reestruturação produtiva representa uma ascensão no processo histórico que degenera ainda mais a reprodução objetiva da própria classe trabalhadora. As transformações que acompanharam a consolidação do pensamento neoliberal influenciaram o desenho no país, influindo nos rumos da população negra brasileira. Conforme Menchise (2023), 

O neoliberalismo é mascarado por muita retórica sobre liberdade individual, empreendedorismo, autonomia, responsabilidade pessoal e as virtudes da privatização, livre-mercado e livre-comércio, legitimou políticas draconianas destinadas a restaurar e consolidar o poder da classe capitalista, principalmente financeira (MENCHISE, 2023 sp). 

É nesse mesmo sentido que Menchise (2023), traz o pensamento de Harvey, que diz ser “quem oferece uma conceitualização mais científica do neoliberalismo entendido não só como um fenômeno econômico, senão também sociológico, político, jurídico” (HARVEY, apud MENCHISE, 2023, sp). 

Marielle Franco (2014) salienta que substitui-se nesse processo a quantidade de políticas sociais que apostam em investimentos no que tange aos direitos da população e potencializa uma política que favorece o Estado Penal, já compreendido como racista, com a finalidade de manter os que já estão excluídos do processo (FRANCO, 2014).

A partir disso, estes elementos históricos nos fazem compreender como o racismo brasileiro se embriona, desenvolve e se expressa na contemporaneidade, é possível identificar que a sua manifestação perpassa todos os âmbitos da vida da população racializada brasileira. Seja ela por via da negligência estatal, seja pelo desemprego, ou seja, vulnerabilidade social e econômica, o racismo estatal e estrutural do Brasil é algoz. 

Dentre essas formas de se manifestar com sua perversidade, observa-se que políticas públicas (ou a ausência delas) também são impactadas com o racismo brasileiro, já que estas não são pensadas para a população majoritária do país. Quando são formuladas, numa perspectiva idealizadora, a execução das mesmas não acontecem de forma efetiva. Isso é resultado da herança enraizada de um Brasil escravocrata que até hoje não protagoniza a população que representa mais da metade dos cidadãos total do país. E sempre condiciona o corpo negro racializado a essa marginalidade e inferiorização, ao passoo que pela cortina de fumaça suplementa a ideia de um país plural e sem racismo. 

Apesar de um cenário assustador e sombrio para a classe trabalhadora, há caminhos possíveis e que contemplam a dignidade humana para o nosso povo, além da possibilidade de uma sociedade livre e sem opressão e exploração, haja vista, mas que um dia triunfará.
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